
RECURSO ESPECIAL Nº 2222504 - DF (2025/0251464-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : NILSON HEBERT NUNES PONTES - DF076900
RECORRIDO : GUCCI BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
ADVOGADO : RICARDO AZEVEDO SETTE - SP138486

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE OU
REDUÇÃO DA CONDENAÇÃO PELA METADE. CONCLUSÃO DA
CORTE DE ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. MULTA DO  § 2º, DO CPC DE 2015. ART. 1.026,
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO PROTELATÓRIOS. MULTA
AFASTADA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal de origem se manifestou sobre todos os
aspectos importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e
que satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2. Considerando a fundamentação adotada, os argumentos utilizados
pela parte recorrente – no sentido de que a fixação dos honorários deveria
observar o princípio da causalidade, com a inversão do ônus sucumbencial, ou,
subsidiariamente, a redução dos honorários pela metade com base no  § art. 90,
4º, do CPC – somente poderiam ter a sua procedência verificada mediante
necessário reexame de matéria fático-probatória. Todavia, não cabe a esta
Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar todo o conjunto de fatos e
provas da causa, conforme preceitua o enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

3. Por outro lado, observa-se que os embargos de declaração opostos
objetivavam sanar omissão e erro material. Logo, não se justifica a condenação
ao pagamento da multa prevista no  § 2º, do  uma vez que art. 1.026,  CPC/2015,
não possuíam caráter notoriamente protelatório.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido, apenas para afastar a multa prevista no  § 2º, art. 1.026,
do Código de Processo Civil.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa06/11/2025  12/11/2025,
parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .14 de novembro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2222504 - DF (2025/0251464-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : NILSON HEBERT NUNES PONTES - DF076900
RECORRIDO : GUCCI BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
ADVOGADO : RICARDO AZEVEDO SETTE - SP138486

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE OU
REDUÇÃO DA CONDENAÇÃO PELA METADE. CONCLUSÃO DA
CORTE DE ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. MULTA DO  § 2º, DO CPC DE 2015. ART. 1.026,
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO PROTELATÓRIOS. MULTA
AFASTADA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal de origem se manifestou sobre todos os
aspectos importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e
que satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2. Considerando a fundamentação adotada, os argumentos utilizados
pela parte recorrente – no sentido de que a fixação dos honorários deveria
observar o princípio da causalidade, com a inversão do ônus sucumbencial, ou,
subsidiariamente, a redução dos honorários pela metade com base no  § art. 90,
4º, do CPC – somente poderiam ter a sua procedência verificada mediante
necessário reexame de matéria fático-probatória. Todavia, não cabe a esta
Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar todo o conjunto de fatos e
provas da causa, conforme preceitua o enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

3. Por outro lado, observa-se que os embargos de declaração opostos
objetivavam sanar omissão e erro material. Logo, não se justifica a condenação
ao pagamento da multa prevista no  § 2º, do  uma vez que art. 1.026,  CPC/2015,
não possuíam caráter notoriamente protelatório.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido, apenas para afastar a multa prevista no  § 2º, art. 1.026,
do Código de Processo Civil.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por DISTRITO FEDERAL, contra
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no julgamento da Apelação Cível n. 0043980-15.2016.8.07.0018, assim
ementada (fls. 688-689):

  
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PRINCÍPIO CAUSALIDADE.  LEF. INCABÍVEL. REDUÇÃO. METADE. ART. 26,

 CPC. NÃO APLICÁVEL AO CASO. MINORAÇÃO. HONORÁRIOS.ART. 90,
FIXADOS NO PATAMAR MÍNIMO. INCABÍVEL. ALTERAÇÃO DE OFÍCIO.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

1. Não obstante a literalidade do  da LEF, que exonera as partes de art. 26
quaisquer ônus, a jurisprudência desta Corte superior, sopesando a necessidade de
remunerar a defesa técnica apresentada pelo advogado do executado em momento
anterior ao cancelamento administrativo da CDA, passou a admitir a fixação da verba
honorária, pelo princípio da causalidade. Inteligência da Súmula 153 do STJ.

1.1. No caso dos autos, a parte executada foi citada, ajuizou Embargos à
Execução, que foram julgados procedentes, não havendo que se falar em aplicação do

 da  nem em fixação dos honorários com base no princípio daart. 26  Lei n. 6.830/1980,
causalidade, pois, acolhida a argumentação da parte embargante, ora apelada,
necessária a condenação do apelante.

2. No caso dos autos, o fundamento da sentença foi a inexistência de créditos
tributários a serem cobrados, tendo sido a ação julgada procedente com base no

 do Código de Processo Civil, e não com base no reconhecimento doart. 487, inciso I,
pedido. Inaplicável, portanto, o disposto no  do Código de Processo Civil. art. 90

3. Não há que se falar em fixação exorbitante, nos casos em que os honorários
foram fixados no percentual mínimo previsto no  § 3º, inciso II, do Código de art. 85,
Processo Civil.

4. A sentença não realizou o escalonamento previsto no  § 4º, do art. 85,
Código de Processo Civil, motivo pelo qual os honorários foram alterados de ofício.

4.1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consigna que, “quando
devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o relator deixar de aplicá-la em
decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não conhecer ou desprover o respectivo
agravo interno, arbitrá-la , por se tratar de matéria de ordem pública, que ex officio
independe de provocação da parte, não se verificando ” (AgInt nos reformatio in pejus

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção,EREsp n. 1.816.474/SP,
julgado em  DJe de . 29/6/2021,  1/7/2021)

5. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida.
 
Opostos embargos de declaração, estes foram conhecidos e não providos (fls.

760-770).
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Recurso especial, interposto com base no  alínea , da art. 105, inciso III,  a
Constituição Federal, alegando violação aos arts. 85, , §§ 1º, 2º, 3º e 4º, 90, § 4º, 489, caput
1.022 e 1.026, § 2º, do CPC, e 26 da Lei n. 6.830/1980.

O recorrente alega negativa de prestação jurisdicional, sustentando que o
Tribunal de origem, mesmo após a oposição de embargos de declaração, não teria sanado
os vícios apontados, deixando de analisar questões relevantes para o deslinde da
controvérsia.

Argumenta que o acórdão não enfrentou adequadamente o contexto fático e
jurídico relacionado ao cancelamento da Certidão de Dívida Ativa (CDA) e à aplicação do
princípio da causalidade.

Sustenta que o ajuizamento da execução fiscal decorreu de erro do contribuinte
no preenchimento dos arquivos eletrônicos, o que teria dado causa à demanda. Assim,
defende que os honorários sucumbenciais deveriam ser imputados à parte recorrida, com
base no princípio da causalidade.

Invoca o entendimento consolidado no Tema Repetitivo n. 143 do STJ, segundo
o qual, em casos de extinção de execução fiscal devido ao cancelamento de débito, deve-se
perquirir quem deu causa à demanda para imputar-lhe o ônus dos honorários.

Subsidiariamente, o recorrente pleiteia a redução dos honorários sucumbenciais
pela metade, com fundamento no  § 4º, do CPC, que prevê tal redução quando o réu art. 90,
reconhece a procedência do pedido e cumpre integralmente a prestação reconhecida.

Contesta a aplicação da multa por embargos de declaração supostamente
protelatórios, alegando que os embargos tinham caráter prequestionatório e não visavam
atrasar o processo.

Requer a anulação do acórdão por negativa de prestação jurisdicional; a inversão
da condenação em honorários sucumbenciais com base no princípio da causalidade; a
redução dos honorários pela metade, caso mantida a condenação; e a exclusão da multa por
embargos de declaração, sob o argumento de que tinham caráter prequestionatório.

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial (fls. 813-824).
É o relatório.
Decido.

VOTO

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectos a quo

adotando argumentação concreta e que satisfaz o deverimportantes ao deslinde do feito, 
de fundamentação das decisões judiciais.
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Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não
todos os argumentos suscitados pelas partes,está obrigado a rebater, individualmente, 

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja de

tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no
 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emREsp n. 2.124.369/RJ,

 DJe de .7/10/2024,  9/10/2024)
Com efeito, [ ] o fato de on ão configura ofensa ao  do   art. 1.022  CPC/2015

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,suscitados pelo recorrente

suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de  sem 19/8/2024,  2/9/2024;
grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a decisão"
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, REsp n. 2.018.125/SC,
julgado em  DJe de . 10/9/2024,  12/9/2024)

O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar
suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar

. O que se denota é mero inconformismo da parte recorrente com oas decisões judiciais
resultado do julgamento que lhe foi desfavorável. Portanto, não há ofensa ao  do  art. 489
CPC. Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell REsp n. 2.044.805/PR,
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 1º/6/2023; AgInt no 29/5/2023,

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado emAREsp n. 2.172.041/RJ,
 DJe de13/3/2023,  16/3/2023.
Ao decidir sobre a controvérsia recursal relativa à fixação de honorários

advocatícios e à aplicação do princípio da causalidade, a Corte , com base no acervo a quo
fático-probatório dos autos, adotou os seguintes fundamentos (fls. 696-697):

 
 

No caso dos autos, a parte executada foi citada, ajuizou Embargos à
Execução, que foram julgados procedentes, não havendo que se falar em aplicação do

 da  nem em fixação dos honorários com base no princípio daart. 26  Lei 6.830/1980,
causalidade, pois, acolhida a argumentação da parte embargante, ora apelada,
necessária a condenação do apelante.

Não há, também, que se falar em redução dos honorários pela metade, tal qual
requerido no apelo.

[...]
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Observa-se que os requisitos para pagamento dos honorários pela metade é a
sentença ter sido proferida com fundamento no reconhecimento do pedido, o
reconhecimento e o cumprimento simultâneo da prestação.

Verifica-se que no caso, o reconhecimento do direito da parte autora só
ocorreu após o ajuizamento dos Embargos à Execução, oferecimento de contestação,
réplica, manifestação sobre provas e prolação de decisão (62594394, fl. 4),
determinando que o Distrito Federal analisasse os livros juntados pela parte.

Além disso, o fundamento da sentença foi a inexistência de créditos
tributários a serem cobrados, tendo sido a ação julgada procedente com base no

 I, do Código de Processo Civil, e não com base no reconhecimento doart. 487,
pedido.

Não há, portanto, que se aplicar o disposto no  do Código de Processo art. 90
Civil.

 
 
Assim, considerando a fundamentação do acórdão recorrido acima transcrita, os

argumentos utilizados pela parte recorrente – no sentido de que a fixação dos honorários
deveria observar o princípio da causalidade, com a inversão do ônus sucumbencial, ou,
subsidiariamente, a redução dos honorários pela metade com base no  §4º, do CPC – art. 90,
somente poderiam ter a sua procedência verificada mediante necessário reexame de matéria
fático-probatória. Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa,
reavaliar todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da
Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial”).

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. EMBARGO DE
TERCEIRO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO NÃO
EXAMINADA SOB O ENFOQUE PRETENDIDO. SÚMULAS 282 DO STF E 211
DO STJ. ANÁLISE DA CAUSALIDADE E INCIDÊNCIA DA VERBA
HONORÁRIA. MATÉRIAS QUE DEMANDAM O REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 7 E 83/STJ. MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do
recurso especial, inclusive para as matérias de ordem pública.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no
enunciado da  a parte que deu causa à oposição dos embargos de Súmula 303/STJ,
terceiro é quem deverá arcar com o pagamento dos honorários sucumbenciais.

2.1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à
análise da causalidade e à incidência da verba honorária demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em
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recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal
Superior, por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

3. A jurisprudência desta Corte Superior veda a majoração dos honorários
recursais no julgamento de agravo interno.

4. Agravo interno improvido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.819.751/BA,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 18/6/2025,

)26/6/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL POR ADESÃO A PROGRAMA DE
PARCELAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO. NECESSIDADE DE
REEXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

1. Não configura omissão no acórdão quando a questão suscitada pelo
recorrente é expressamente enfrentada no voto-vista, que integra a decisão colegiada
(art. 941, §3º do CPC), atendendo ao dever de fundamentação, ainda que o tema não
conste no voto do relator.

2. Considerando a fundamentação do acórdão recorrido, os argumentos
utilizados pela parte recorrente - no sentido de que não deu causa ao ajuizamento da
ação - somente poderiam ter a sua procedência verificada mediante necessário
reexame de matéria fático-probatório.

3. Não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar todo o
conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da Súmula n. 7
do STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido para negar-lhe provimento. (
 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgadoREsp n. 1.795.835/SP,

em  DJEN de ) 18/6/2025,  26/6/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO  DO ART. 1.022  CPC/2015.
INOCORRÊCIA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELO EXEQUENTE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. REDUÇÃO DA
CONDENAÇÃO PELA METADE. POSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS. CONCLUSÃO DA CORTE DE ORIGEM A PARTIR DO EXAME
DE ELEMENTOS FÁTICOS. DISSIDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.

II. Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual é cabível a
redução dos honorários advocatícios sucumbenciais pela metade, prevista no  § art. 90,
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4º, do  quando a parte exequente concorda com os embargos à execução ou CPC/2015,
reconhece a pretensão deduzida em exceção de pré-executividade, e desiste da
execução fiscal, requerendo a extinção do feito executivo.

III. O questionamento sobre ter ou não cumprido os requisitos previstos na
legislação de regência, para se usufruir do benefício nela previsto, demanda necessário
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

IV. O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional, quando, para a comprovação da divergência
jurisprudencial, se faz necessário o reexame de elementos fáticos.

V. Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.

VI. Agravo Interno improvido. (AgInt no  relatora REsp n. 2.159.692/MT,
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de 30/9/2024,

)3/10/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015.
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
CONCORDÂNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO.
CABIMENTO. APLICABILIDADE DO  § 4º, DO  REVISÃO. ART. 90,  CPC/2015.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

2. O STJ já se manifestou no sentido de que é cabível a redução dos
honorários  advocatícios  sucumbenciais  pela  metade,  prevista  no  art.  90,  §  4º, do

 quando a parte exequente concordar com a exceção de pré-executividadeCPC/2015,
e, de imediato, pedir a extinção do feito executivo.

3. Acolher a pretensão recursal, em detrimento da conclusão do Tribunal de
origem, com o intuito de constatar a ausência de direito à redução da verba honorária
pela metade, necessária seria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é
vedado na via do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.220.922/SP,
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de 26/8/2024,

)28/8/2024.
             
Quanto à aplicação do  § 2º, do CPC, o Colegiado originário art. 1.026,

consignou (fl. 778):
          
Ante a interposição de recurso meramente protelatório, com objetivo único e

exclusivo de rediscutir matéria já analisada por meio de via inadequada, aplico a multa
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prevista no art. 1.026, §2º, do Código de Processo Civil, que fixo em 2% (dois por
cento) do valor da causa.

        
A insurgência se refere à fixação de multa por atribuição de caráter protelatório

aos embargos de declaração das fls. 722-727.
Com efeito, os referidos embargos foram opostos sob o pressuposto de corrigir

vício de fundamentação relacionados à aplicação do princípio da causalidade e à
possibilidade de redução dos honorários advocatícios com base no  § 4º, do Código art. 90,
de Processo Civil.

Observa-se que os Embargos de Declaração objetivavam sanar omissão e erro
material, logo não se justifica a condenação ao pagamento da multa prevista no art. 1.026,
§ 2º, do  uma vez que não possuíam caráter notoriamente protelatório. CPC/2015,

Nessa linha:
         

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA.
ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. INOCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO ART. 489
PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 e 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. INTEGRANTES DA CADEIA DE CONSUMO. HARMONIA ENTRE
O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA AFASTADA.

[...]
7. Afasta-se a multa do  § 4º, do  quando não se art. 1.026,  CPC/2015

caracteriza o intento protelatório na oposição dos embargos de declaração.
8. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa

extensão, parcialmente provido, apenas para afastar a multa prevista no  § art. 1.026,
2º, do CPC. (AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.422.743/BA,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/12/2023,  18/12/2023.

  
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PARECERES TÉCNICOS FLORESTAIS E
AUTORIZAÇÕES DE DESMATAMENTO EM DESACORDO COM A LEI.
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. MULTA DO

 §2º, DO  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃOART. 1.026,  CPC/2015.
PROTELATÓRIOS. MULTA AFASTADA.

[...]
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IV - In casu, foi proferido acórdão às fls. 3.572-3.573 e 3.575-3.576,
reconhecendo a ocorrência de erro material no acórdão publicado às fls. 3.520-3.528,
uma vez que tratou de matéria diversa. Todavia, incidiu equivocamente multa por
terem sido considerados os embargos protelatórios.

V - Observa-se que os embargos de declaração opostos, às fls. 3.532-3.538 e
3.539-3.542, buscaram apenas demonstrar o desacerto no julgamento, sendo descabida
a multa prevista no  § 2º, do  a justificar o acolhimento dos art. 1.026,  CPC/2015
aclaratórios.

VI - Entretanto, advirto que eventual recurso interposto contra este acórdão
estará sujeito ao possível cabimento de nova multa, caso não haja indicação de
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, ou seja, com nítido propósito de
rediscutir o mérito da controvérsia.

VII - Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, apenas
para excluir a multa do  §2º, do  (EDcl nos EDcl nos EDcl nos art. 1.026,  CPC/2015.
EDcl no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, AREsp n. 1.564.866/SP,
julgado em  DJe de ) 25/10/2021,  28/10/2021.

                  
Ante o exposto, CONHEÇO parcialmente do Recurso Especial para, nessa

extensão, DAR-LHE PARCIALMENTE PROVIDO, apenas para afastar a multa prevista
no  § 2º, do Código de Processo Civil. art. 1.026,

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.222.504 / DF
Número Registro: 2025/0251464-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00439801520168070018 439801520168070018

Sessão Virtual de  a 06/11/2025  12/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : NILSON HEBERT NUNES PONTES - DF076900
RECORRIDO : GUCCI BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
ADVOGADO : RICARDO AZEVEDO SETTE - SP138486

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO 
DE MERCADORIAS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe 12/11/2025,
parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de novembro de 2025

Documento eletrônico VDA52268155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/11/2025 00:55:44
Código de Controle do Documento: 2ffc5305-d275-4cb1-845c-2c5636844d4d


